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RESUMO: O avanço das técnicas de Genética Forense tornou viável a análise de amostras contendo baixa qualidade e 
quantidade de DNA, gerando perfis genéticos formados por marcadores do tipo STR autossômicos. Dentre as amostras com 
essas características há o DNA de toque, o qual se refere ao material genético depositado via contato com uma superfície 
ou objeto. Sua análise é especialmente relevante na presença de impressões digitais com reduzida integridade e baixo nível 
de detalhamento, que impossibilita a avaliação por meio da papiloscopia. A transferência do DNA de toque pode ocorrer 
diretamente (i.e. transferência primária), resultante do contato direto entre depositor e superfície, ou indiretamente (i.e. 
transferência secundária), a qual envolve um vetor intermediário. A transferência secundária pode dificultar a interpretação 
dos perfis genéticos, uma vez que frequentemente resulta em misturas de DNA de múltiplos indivíduos. Diversos fatores 
podem influenciar a deposição do DNA de toque, como o shedder status, correspondente à variação interindividual, que 
pode ser afetado por idade, sexo, doenças de pele e hábitos pessoais. Ademais, variáveis como o tipo de superfície, o tempo 
decorrido desde a higienização das mãos e a natureza do contato também podem influenciar na deposição e recuperação 
do DNA de toque. A origem do DNA depositado pode incluir células da pele das mãos, além de material genético advindo 
de outras regiões do corpo, como fluidos corporais (e.g. sebo e saliva). Pesquisas nessa área ressaltam a importância de 
compreender as variáveis que afetam a deposição e recuperação do DNA de toque, visando aprimorar as práticas forenses 
e a interpretação dos resultados obtidos para auxiliar as investigações criminais.
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INTRODUÇÃO

A terminologia “forense” foi originalmente 
utilizada como um adjetivo para descrever 
algo que pertence ou pode ser aplicado 

nos tribunais¹. Desse modo, a expressão passou a ser 
empregada na ciência para indicar a utilização de 
conhecimentos científicos na resolução de questões 
legais, tanto na esfera criminal (e.g. roubos e homicídios) 
como na cível (e. g. estes de paternidade). Dentre as 
diversas áreas que compõem as nomeadas Ciências 
Forenses, salienta-se o importante papel da Genética 
Forense, cuja aplicação de métodos de biologia molecular 
permitiu a obtenção de perfis genéticos que podem ser 
utilizados na identificação humana, contribuindo para a 
elucidação acerca da autoria e materialidade do crime 
em investigações criminais, assim como na identificação 
de vítimas de desastres em massa e restos mortais 
sem identificação, e em casos de testes de paternidade 
e outros vínculos genéticos. Em razão do progresso 
tecnológico e dos marcadores genéticos disponíveis², 
a Genética Forense tem ganhado especial notoriedade 
nos últimos vinte anos3,4. Existem variados tipos de 
materiais biológicos que são frequentemente encontrados 
em situações criminais e que podem ser utilizados para 
análises genéticas, elevando a possibilidade de aplicação 
das técnicas estabelecidas no campo da Genética 
Forense. Destarte, os vestígios biológicos encaminhados 
para testes de DNA, quando coletados e analisados 
adequadamente, podem ser fundamentais para orientar 
as investigações criminais ou confirmar suas hipóteses, 
tendo impacto direto na conclusão de culpa ou inocência 
de suspeitos.

A despeito da molécula de DNA ser atualmente 
objeto de numerosos estudos e de ser amplamente 
empregada no âmbito forense, somente após as pesquisas 
conduzidas por Hershey e Chase5 em 1952, que 
revelaram o DNA como constituinte dos genes, e por 
Watson e Crick6 em 1953, que elucidaram sua estrutura, 
tornou-se possível compreender a complexidade dessa 
molécula e suas potenciais aplicações na ciência. Essas 
descobertas apontavam para o início de uma nova era 
nas análises de amostras biológicas, sendo seguidas por 
outros estudos que permitiram que as técnicas utilizadas 
até a década de 1980 para fins de individualização (e.g. 
sorologia) fossem substituídas ou complementadas, 
possibilitando não somente a exclusão de indivíduos, 
mas também a identificação destes. A partir dos estudos 
realizados pelo geneticista britânico Alec J. Jeffreys e 
colaboradores, em 1985, sobre a identificação humana 
por meio de polimorfismos genéticos7 e sua aplicação 
na área forense8, a genética passou a ser amplamente 
aplicada para a resolução de questões legais. Após 
a realização de suas descobertas, a polícia do Reino 
Unido solicitou ao professor Jeffreys que realizasse o 

perfilamento genético das amostras coletadas na cena do 
crime de estupro e assassinato de Dawn Ashworth de 15 
anos, o que resultou na condenação de Colin Pitchfork 
e na absolvição do suspeito Richard Buckland9. Esse 
marco inaugura a utilização dos polimorfismos genéticos 
como uma ferramenta de identificação em investigações 
forenses.

Diante do exposto, é importante destacar o 
conceito de polimorfismos genéticos, os quais são 
importantes para a identificação humana e para outras 
aplicações científicas, como a análise de ancestralidade e 
a avalição de risco de desenvolvimento de determinadas 
doenças. Ao segmento de DNA que se encontra em um 
local específico no cromossomo é atribuído o termo 
locus, o qual pode conter um ou mais genes10. Diversos 
genes podem apresentar um alelo predominante único 
(i.e. tipo selvagem), enquanto outros genes podem 
apresentar alelos variantes ou mutantes10, que podem 
ser polimorfismos. Um locus é considerado polimórfico 
quando a frequência do alelo variante é superior a 1% 
na população analisada10. Apesar de cerca de 99,9% das 
sequências de nucleotídeos que compõem o genoma 
humano convergirem entre os indivíduos, o restante delas 
é formado por regiões que diferem entre as pessoas, as 
quais são conhecidas como regiões polimórficas. Esses 
polimorfismos tornam cada indivíduo geneticamente 
único, o que permite a identificação por meio do DNA, 
excetuando-se os gêmeos monozigóticos. 

A partir da descoberta realizada por Alec J. 
Jeffreys, os polimorfismos genéticos começaram a 
ser utilizados no contexto forense. Atualmente, os 
polimorfismos conhecidos como Short Tandem Repeats 
ou Repetições Curtas em Tandem (STR) são o padrão-
ouro usado na identificação humana. Os STR, ou 
microssatélites, são formados por segmentos de DNA 
compostos por unidades de 2 a 8 pares de bases, que se 
repetem em sequência várias vezes. O polimorfismo desse 
marcador se dá na diferença no número de repetições que 
ocorrem em cada alelo (Figura 1). Em virtude de seu 
tamanho diminuto, os marcadores STR mostraram-se 
vantajosos na resolução de casos forenses, permitindo a 
obtenção de perfis genéticos úteis mesmo em amostras 
com quantidade reduzida de DNA ou com um DNA de 
baixa qualidade (como, por exemplo, DNA com certo 
grau de degradação)4,11.

A análise genética é realizada por meio de 
kits comerciais que permitem a avaliação de diversos 
marcadores STR simultaneamente, a fim de aumentar 
o poder de discriminação de perfis genéticos obtidos 
de amostras biológicas de indivíduos distintos. O 
elevado grau de discriminação proporcionado pelos kits 
comerciais de STR autossômicos permite a identificação 
individual, uma vez que a probabilidade de ocorrer a 
combinação exata do perfil genético de dois indivíduos 
diferentes é extremamente baixa, exceto no caso de 
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gêmeos monozigóticos. O perfil genético é obtido a partir 
de um gráfico (i.e. eletroferograma) formado por picos 
que representam os alelos em cada um dos marcadores. 
Em cada marcador, o indivíduo apresenta dois alelos, os 

quais podem ser diferentes, caracterizando heterozigose, 
ou iguais, indicando homozigose. A Figura 2 exemplifica 
um perfil genético de STR autossômico de um indivíduo 
do sexo masculino (XY).

Figura 1 - Exemplo comparativo entre indivíduos com diferentes quantidades de unidades de repetição em um alelo para o 
marcador STR TH01

            Fonte: Laboratório de Genética (LIM40-HCFMUSP)
Figura 2 - Exemplo de perfil genético de um indivíduo do sexo masculino. A seta verde indica presença de homozigose para o 
marcador D10S1248 (alelos 14, 14), e a seta vermelha indica heterozigose para o marcador vWA (alelos 16, 18)
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Devido à sua alta variabilidade e tamanho, os 
STR foram os marcadores escolhidos para criação dos 
bancos de dados genéticos voltados para a resolução de 
casos forenses. Perfis genéticos de diferentes categorias 
podem ser incluídos nesses bancos, como aqueles 
pertencentes a condenados por crimes hediondos, a 
pessoas desaparecidas e seus familiares, vestígios e 
restos mortais não identificados. Os bancos de perfis 
genéticos permitem que uma amostra cujo doador é 
conhecido (i.e. amostra-referência) seja comparada 
com amostras cujo doador é desconhecido (i.e. amostra 
questionada), possibilitando, por exemplo, a associação 
de um indivíduo de interesse a uma cena de crime.

O Combined DNA Index System ou Sistema 
Combinado de Índices de DNA (CODIS), desenvolvido 
pelo Federal Bureau of Investigation (FBI), é o software 
utilizado em grande parte dos países para conexão dos 
perfis genéticos em âmbito local, estadual e nacional4. 
Existem inúmeros benefícios relativos à utilização do 
sistema, destacando-se o aumento da intercambialidade 
das informações em termos nacional e internacional4,12.

No Brasil, o Decreto nº 7950/2013 regulamentou 
a criação do Banco Nacional de Perfis Genéticos (BNPG) 
e instituiu oficialmente a Rede Integrada de Bancos de 
Perfis Genéticos (RIBPG) com a finalidade de propiciar 
o compartilhamento e a comparação de perfis genéticos. 
Elaborada pelo Ministério da Justiça e pelas Secretarias 
de Segurança Pública Estaduais, a RIBPG garante a 
possibilidade de intercâmbio de perfis genéticos entre os 
diversos laboratórios periciais do Brasil, possibilitando 
o confronto de dados para a busca de coincidências 
que permitam relacionar suspeitos a locais de crimes e 
diferentes locais de crimes a um mesmo suspeito, assim 
como a identificação de pessoas desaparecidas. Para isso, 
laboratórios que atendem aos critérios de admissibilidade 
estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacionais 
da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos enviam 
os perfis obtidos para o Banco Nacional de Perfis 
Genéticos (BNPG), onde são feitos os confrontos em 
âmbito interestadual com perfis gerados pelos laboratórios 
de genética forense que compõem a RIBPG, bem como 
com perfis encaminhados por outros países por meio da 
International Criminal Police Organization (Interpol)13. 
O BNPG opera nos mesmos moldes do banco americano, 
utilizando o software CODIS, cedido ao Brasil pelo FBI 
por meio de acordo de cooperação. 

A partir da aprovação da Lei 12.654/2012, foi 
possível estabelecer normas que permitem a coleta de 
indivíduos para alimentar o banco de perfis genéticos 
brasileiro. Essa lei, por meio da modificação em outras 
duas, fez com que a coleta de DNA fosse possível em 
algumas situações: a modificação da Lei 12.037/2009 
(Lei de Identificação Criminal) permite o uso de DNA 
para fins de identificação criminal, mediante ordem 
judicial, nos casos em que seja essencial às investigações; 

a modificação da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) 
permite a coleta compulsória de material biológico de 
todo condenado pelos crimes previstos no Art. 9º-A14.

DESENVOLVIMENTO

DNA de toque e a identificação humana

Os perfis genéticos podem ser obtidos a partir 
de diferentes materiais biológicos, como sangue, sêmen 
e tecidos, os quais costumam apresentar elevadas 
quantidades de DNA e alto grau de integridade. Contudo, 
o aumento da sensibilidade das técnicas científicas 
aplicadas no contexto da Genética Forense permitiu que 
amostras com reduzida qualidade e/ou quantidade de 
DNA também sejam fontes viáveis de material genético 
para a identificação humana. Isto posto, com base na 
pesquisa de van Oorschot e Jones15, tornou-se possível 
a recuperação de DNA depositado por meio do contato 
da pele com objetos e superfícies, nomeado DNA de 
toque (i.e. touch DNA), o qual é caracterizado por baixa 
qualidade e quantidade de material genético quando 
comparado a outros tipos de amostras biológicas.

Considerando que superfícies ou objetos 
manipulados são comumente encontrados em locais de 
crime, sua análise para identificação humana através 
do DNA16 possui potencial para fornecer elementos 
probatórios relevantes para as investigações forenses. 
Apesar da utilidade da técnica de identificação humana 
por DNA de toque, sua aplicação recente e a necessidade 
de aprofundar a compreensão dos fatores que afetam 
sua análise podem dificultar sua preferência em relação 
a técnicas consolidadas, como as da papiloscopia 
forense. No entanto, a análise de DNA de toque não 
surgiu com a finalidade de tornar-se um método 
substitutivo à papiloscopia, mas consiste em um método 
alternativo para situações nas quais a individualidade das 
papilas dérmicas não pode ser confirmada na amostra 
questionada devido ao elevado grau de degradação, que 
gera impressões digitais com reduzida integridade e 
baixo nível de detalhamento, impossibilitando a análise 
através do padrão convencional de comparação17,18.

Alguns estudos indicam que a prática da análise 
genética posterior à análise papiloscópica é factível19-29, 
representando uma possibilidade a ser aplicada nas 
investigações criminais. Entretanto, atualmente, as duas 
técnicas não são utilizadas de maneira complementar 
na rotina forense, sendo necessário escolher o melhor 
método a ser empregado, de acordo com o contexto. A 
decisão deve ser embasada na avaliação de aspectos como 
a integridade das impressões digitais, a disponibilidade de 
bancos de perfis genéticos em âmbito regional, estadual e/
ou nacional, e a natureza da superfície de deposição, que 
podem influenciar na recuperação do material genético 
depositado via toque17,30-32.
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Tipos de transferência do DNA de toque

Há dois modos de transferência do DNA para uma 
superfície ou objeto: a transferência primária ou direta e 
a transferência secundária ou indireta33-37. A transferência 
primária ocorre quando o indivíduo deposita diretamente 
o seu DNA na superfície ao tocá-la38-41. Em contrapartida, 
a transferência secundária exige a existência de um 
indivíduo ou objeto intermediário (i.e. vetor) que permite 
a transferência do DNA de um terceiro que não entrou em 
contato direto com a superfície a partir da qual o material 
genético foi recuperado36,41-45. 

Inicialmente, a existência da transferência 
secundária foi questionada46, todavia, estudos posteriores 
confirmaram a sua ocorrência47-49. A presença de 
transferência secundária em situações forenses tende a 
implicar a obtenção de perfis genéticos de mistura, nos 
quais há a presença de picos alélicos advindos de mais de 
um indivíduo, o que pode dificultar a interpretação dos 
resultados50.

Variáveis relativas à deposição do DNA de toque

As pesquisas acerca do DNA de toque buscam 
responder às questões relativas aos métodos de coleta, 
processamento e interpretação dos perfis genéticos50-58, 
bem como aos fatores que influenciam sua deposição e 
recuperação45,59-67.

O shedder status ou shedder type tem sido alvo 
de diversos estudos da comunidade científica. O termo 
foi empregado pela primeira vez na pesquisa de Lowe et 
al.68 e se refere à variação interindividual da capacidade 
de depositar DNA, sendo os doadores classificados, de 
maneira geral, entre bons e maus doadores16,41,48,49,69-72. 

A partir do shedder status, outros fatores passaram 
a ser estudados como possíveis fontes de variação 
interindividual, como o sexo, a idade, a preexistência de 
doenças de pele, a superfície de deposição e os hábitos 
pessoais.

A influência do sexo sobre a capacidade de 
deposição dos indivíduos diverge na literatura. De acordo 
com Lowe et al.68, o sexo é um fator irrelevante para a 
deposição de DNA de toque; entretanto, outras pesquisas 
apontam que existe influência do sexo na capacidade de 
deposição18, sendo os indivíduos pertencentes ao sexo 
masculino melhores doadores do que aqueles do sexo 
feminino41,44,49,70,73,74. 

Tendo em vista que a fisiologia da pele se altera 
com o avançar da idade, tanto no sexo masculino como 
no feminino, a quantidade de células deixadas por 
meio da deposição pode sofrer variações devido ao 
envelhecimento. Segundo Poetsch et al.75, a idade é um 
fator que influencia a capacidade de depositar DNA, pois 
em seu estudo, indivíduos com idade superior a 70 anos 
demonstraram ser maus doadores, enquanto crianças 

foram classificadas como bons doadores. No entanto, 
a análise das faixas etárias intermediárias não forneceu 
resultados que corroborassem a hipótese de influência da 
idade sobre a deposição, indicando que apenas as idades 
extremas seriam discrepantes entre si. Outros trabalhos, 
como o de Zoppis et al.60, também apontaram para 
diferenças relativas a idades extremas, uma vez que uma 
participante de 60 anos não forneceu nenhum resultado 
na avaliação de transferência secundária de DNA ao ser 
tocada por um vetor intermediário. Dentre os estudos 
publicados acerca do tema, destaca-se o de Manoli 
et al.44, o qual buscou estabelecer associação entre a 
idade, o sexo e o shedder status a partir de uma análise 
estatística formal. A pesquisa indicou que os homens 
mais jovens possuem maior capacidade de deposição 
do que os homens mais velhos. Ademais, a análise dos 
resultados obtidos através da deposição de DNA de toque 
por indivíduos do sexo feminino apontou a inexistência 
de correlação sexo-idade para esse grupo.

Outrossim, a taxa de proliferação do tecido 
epitelial é um importante fator a ser avaliado, uma vez 
que está relacionada ao número de células epiteliais 
que descamam59. Tal taxa pode ser afetada por idade, 
sexo, diferenças na estrutura da pele ou doenças de 
pele específicas (e.g. psoríase e dermatite atópica)59. 
Como demonstrado pelo estudo de Kamphausen et al.59, 
dermatites localizadas nas mãos aumentam a quantidade 
de células deixadas na superfície após contato, permitindo 
a obtenção de perfis genéticos com melhor qualidade, 
sobretudo quando a deposição foi realizada por indivíduo 
não tratado. A pesquisa teve como resultado maior 
quantidade de maus doadores no grupo-controle (i.e. 
indivíduos saudáveis) do que no grupo de voluntários 
diagnosticados com doença de pele.

Além disso, a forma de deposição do DNA 
de toque deve ser considerada, na medida em que 
pode influenciar na quantidade de material genético 
depositado na superfície. Warshauer et al.43 e Oleiwi et 
al.17 demonstraram que a deposição é favorecida pelo 
contato realizado pelos dedos das mãos em comparação 
com o toque por meio das palmas das mãos, o que pode 
ser ocasionado pela transferência de material genético 
de outras áreas corporais, a partir de fluidos como 
sebo e suor60,61. O tamanho dos dedos também é uma 
variável relevante nesse contexto, posto que quanto 
maior a superfície de contato, maior quantidade de DNA 
tende a ser recuperada, sendo os polegares melhores 
fornecedores de DNA do que os dedos mínimos76, o que 
poderia justificar diferenças relativas ao sexo.

Dentre os diversos fatores extrínsecos ao indivíduo, 
o tipo de superfície de deposição é um dos mais relevantes 
no que tange à análise de DNA de toque, podendo 
influenciar tanto na deposição como na recuperação 
do material genético. Dessa forma, uma multiplicidade 
de substratos já foi testada na literatura, como cabos 
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metálicos77, batom78, interior de carros53,79, sapatos80,81, 
armas e munições82,83 e celulares84. As superfícies lisas 
e não porosas favorecem a visualização de impressões 
digitais, à medida que materiais duros e porosos facilitam 
a coleta de DNA11,30,42,45,53. Adicionalmente, a natureza do 
contato com a superfície pode influenciar na deposição 
do DNA, visto que a elevação do tempo de contato e a 
intensidade da fricção aplicada podem resultar em maior 
quantidade de DNA depositado85.

Ademais, algumas pesquisas apontam a existência 
de variação na quantidade de DNA depositado conforme 
o tempo decorrido após a lavagem das mãos49,68,86-89 e o 
rigor da lavagem60. De acordo com Kanokwongnuwut et 
al.49, observa-se um aumento significativo na quantidade 
de DNA depositado entre os minutos 0 e 15 após a 
higienização das mãos, e a partir de uma hora, atinge-se 
o platô. 

Além da propensão à doação, da superfície, 
da fricção e de outros fatores, a variação na deposição 
entre os indivíduos pode ser explicada pelos hábitos 
destes, como tocar mais em objetos ou tocar mais em si 
mesmos74,90 em áreas ricas em células, como a face16,41, o 
que aumenta a deposição de material biológico nas mãos 
por transferência43.

Origem do DNA depositado através do toque

Como apontado por Burrill et al.45, a maioria das 
publicações sobre DNA de toque buscam responder qual 
seria a melhor técnica para análise das amostras, bem 
como esclarecer acerca da quantidade de DNA que é 
detectada após o contato. No entanto, poucos trabalhos 
científicos se propõem a elucidar qual seria a origem 
do DNA depositado através do toque, tanto no que se 
refere aos tipos de células como no que tange ao material 
biológico de origem (e.g. sebo, suor e saliva).

A partir da descoberta do DNA de toque, os 
cientistas deduziram que o material genético depositado 
seria originário apenas da descamação da camada mais 
externa da pele91 e, apesar de não haver evidências 
que confirmem essa hipótese, a narrativa se perpetua 
em testemunhos nos tribunais e em publicações 
científicas49,80,92-94. Todavia, estudos recentes apontam 
que o DNA depositado por meio do toque pode ser 
resultante não somente da perda de queratinócitos ou de 
seus constituintes, advindos da camada mais externa das 
mãos, como de células nucleadas pertencentes a outros 
fluidos corporais e regiões do corpo que entram em 
contato com as mãos (e.g. saliva, fluidos nasais e olhos) e 
de DNA livre de células que pode resultar, por exemplo, 
do suor45.

As mãos são capazes de fornecer DNA de toque 
por meio da deposição de corneócitos anucleados ou 
queratinócitos49-95, células degradadas e fragmentadas86 
e epitélio nucleado17. A variação da doação de material 

genético das mãos resultante do envelhecimento pode 
estar relacionada à diminuição do turnover epidermal 
ou senescência celular96 e à regulação negativa dos 
processos de cornificação seguida pela descamação dos 
corneócitos97. Em relação aos mais jovens, a elevada 
capacidade de deposição do DNA de toque pode estar 
associada a maiores taxas de proliferação celular e à pele 
menos espessa, características que tendem a implicar 
maior descamação das células nucleadas da pele98.

Tendo em vista a possibilidade de transferência 
de DNA produzido por outras regiões do corpo para as 
mãos, o estudo de Lacerenza et al.73 demonstrou que 
grande parte das amostras analisadas (55%) continham 
material diferente daquele produzido pela pele, e que 
as amostras que apresentavam diferentes marcadores 
fluido-específicos, correspondentes a 15% das amostras 
processadas, forneceram DNA com melhor qualidade e 
maior quantidade. Dentre os fluidos corporais analisados 
na literatura, destacam-se a saliva43 e o fluido sebáceo16,60, 
os quais tendem a ser frequentemente transmitidos para 
as mãos, uma vez que tocar a boca e a face com os dedos 
são hábitos comuns no cotidiano.

Zoppis et al.60 avaliaram a transferência 
secundária por meio do contato com uma região sebácea 
e não sebácea e concluíram que o contato com a região 
sebácea de outro indivíduo antes da deposição do DNA 
de toque possibilita a transferência do material genético 
do indivíduo tocado para a superfície. Além disso, em 
estudo realizado por Schwender et al.71, os autores 
propuseram que, assim como o hidratante, o contato 
com a face poderia aumentar a permanência do DNA nas 
mãos, potencializando a deposição do material genético 
pelo toque. 

Ainda que dotada de limitações, a utilização 
do DNA de toque na rotina forense pode ser a única 
possibilidade de identificação de criminosos ou de 
fornecer prova cabal para a condenação dos culpados. Em 
um caso nos Estados Unidos relatado por Williamson100, 
após uma mulher ser violentada sexualmente e 
estrangulada até a morte, foi o DNA de toque coletado 
a partir de suas amarras que confirmou as suspeitas da 
polícia, posto que o suspeito afirmava que teve relação 
sexual consensual com a vítima em momento anterior ao 
crime, o que explicaria a presença de seu sêmen no corpo 
dela. Posteriormente à apresentação da evidência do 
DNA de toque no julgamento, o agressor foi sentenciado 
à prisão perpétua. 

Compreender as potenciais fontes de DNA de 
toque pode ser crucial para a investigação de diferentes 
situações, permitindo avaliar quais indivíduos entraram 
em contato com o objeto ou superfície analisada, 
considerando tanto a transferência direta como a indireta, 
possibilitando a elaboração de hipóteses que podem 
favorecer a defesa ou a acusação44. Ainda, a partir do 
entendimento sobre o tipo de material biológico que 
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pode ser transferido por meio do toque, torna-se possível 
que os cientistas forneçam explicações críveis acerca das 
diferenças interindividuais e antecipem a quantidade de 
DNA que pode ser recuperada, o que permitiria a coleta 
de maiores quantidades de material genético45.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos avanços das técnicas de biologia 
molecular aplicadas no contexto da Genética Forense, 
tornou-se possível a obtenção de perfis genéticos de 
STR autossômicos que permitem a identificação humana 
através do DNA, ainda que as amostras analisadas 
apresentem diminutas quantidades e baixa qualidade 
de material genético. Nesse contexto, a criação do 
CODIS e da RIBPG permitiram a intercambialidade 
das informações geradas entre as jurisdições, facilitando 
o encontro de matches e consequente identificação de 
criminosos e pessoas desaparecidas. 

Dentre os diversos tipos de vestígios existentes, 
os quais podem se tornar evidências relevantes para 
corroborar ou direcionar as investigações forenses, 
destaca-se o DNA de toque. Durante o ato criminoso, 
o perpetrador pode depositar quantidade suficiente 
de material genético através do contato com a vítima, 
superfícies ou itens, cuja coleta, processamento e 
análise podem resultar na obtenção de perfis genéticos 
de STR autossômicos úteis para a identificação humana. 
Utilizado por cerca de duas décadas na rotina forense, 
o touch DNA representa um avanço significativo para a 
identificação humana, sobretudo em situações nas quais 
as impressões digitais se apresentam pouco íntegras e/ou 
detalhadas para análise papiloscópica. 

A compreensão dos fatores que afetam a deposição 

e recuperação do DNA de toque é fundamental para 
aprimorar as práticas forenses. Dessa forma, ressalta-se a 
necessidade de melhor compreensão acerca de variáveis 
pouco investigadas, como a origem do material genético 
depositado, que pode afetar diretamente a qualidade e a 
quantidade do DNA recuperado e aplicado para obtenção 
de perfis genéticos de STR autossômicos. Ademais, 
a avaliação interseccional dos fatores que podem 
influenciar na deposição contribuirá para a melhoria dos 
métodos de coleta e análise, aumentando a validade e a 
confiabilidade das evidências em contextos forenses.

Devido à transferência secundária e à facilidade 
de interferência da contaminação nos resultados obtidos, 
os investigadores têm como maior desafio estabelecer 
o peso da evidência de DNA de toque. Durante a 
coleta e o processamento das amostras de touch DNA, 
algumas medidas podem ser tomadas a fim de evitar a 
contaminação, como o uso de Equipamento de Proteção 
Individual (EPI), incluindo máscaras e luvas estéreis. No 
que se refere à transferência secundária, essa deve ser 
levada em consideração ao analisar o valor da evidência 
para o caso, sobretudo quando o suspeito alega conhecer 
ou conviver com a vítima, e seu DNA pode ter sido 
transferido em interações cotidianas. 

Em suma, o DNA de toque é uma fonte importante 
de material genético a ser utilizada nas análises forenses, 
permitindo a identificação de criminosos e podendo 
ser aplicada na resolução de casos complexos. Embora 
existam desafios relacionados à contaminação, à 
transferência secundária e a diversas variáveis associadas 
à deposição e à recuperação desse material genético, 
sua aplicação permanece relevante, especialmente em 
situações nas quais outras evidências são insuficientes ou 
inexistentes.

Kisberi JB, Fridman C. Touch DNA Analysis in Forensics: advantages and limitations. Saúde, Ética Justiça (Online). 
2024;29(2):e-232173.

ABSTRACT: Advances in Forensic Genetics have enabled the analysis of samples with low DNA quality and quantity, 
allowing the generation of genetic profiles based on autosomal STR markers. Among such samples is touch DNA, which 
refers to genetic material deposited through contact with a surface or object. Its analysis is particularly valuable when 
fingerprints have low integrity or insufficient detail for examination through papilloscopy. Touch DNA transfer can occur 
through direct contact between the depositor and a surface (primary transfer) or via  an intermediate vector (secondary 
transfer). Secondary transfer often results in mixed DNA profiles from multiple individuals, complicating interpretation. 
Several factors influence touch DNA deposition, including shedder status, an inter-individual variation affected by age, sex, 
skin conditions, and personal habits. In addition, variables such as surface type, time elapsed since hand hygiene, and the 
nature of contact also impact DNA deposition and recovery. The deposited DNA may originate from skin cells on the hands 
or from genetic material transferred from other body regions, including bodily fluids such as sebum and saliva. Research in 
this field underscores the need to better understand the variables affecting touch DNA deposition and recovery to enhance 
forensic practices and improve the interpretation of genetic profiles in criminal investigations.

KEYWORDS: Touch DNA; Forensic Genetics; Microsatellite Repeats; Genetic Profile; Polymorphism, Genetic.
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